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			Aos professores e professoras da educação básica que, mesmo inseridos em um contexto de intensificação e precarização do trabalho docente, possuem compromisso pedagógico e político admirável. Superam as contradições da realidade educacional marcada pelos desafios e iniquidades da contradição entre capital, trabalho e educação, além de lutarem com dedicação e afeto pela formação de milhares de estudantes brasileiros.
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	APRESENTAÇÃO


			Este livro discute a necessidade e o papel da Educação Física no desenvolvimento do adolescente e apresenta uma proposta de organização do ensino dessa disciplina no ensino médio, fundamentada nos aportes da teoria histórico-cultural do desenvolvimento humano e da teoria do ensino desenvolvimental. O desafio epistemológico e pedagógico assumido busca elaborar um modo de organizar o trabalho pedagógico da Educação Física no ensino médio, de forma a efetivamente impulsionar o desenvolvimento dos estudantes adolescentes. 


			É apresentada e discutida uma proposta de educação física escolar desenvolvimental, elaborada na contramão e para além das orientações curriculares e pedagógicas impostas pelo projeto educacional de cunho claramente neoliberal que está em curso em nosso país. Nesse contexto, é necessário elaborar conhecimentos pedagógico-didáticos que possibilitem a constituição de novas condições intelectuais e práticas para que professoras e professores possam realizar o trabalho pedagógico como ação educativa consciente, transformadora e humanizadora.


			No caso deste livro, parte-se dos pressupostos de que a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes, durante a atividade de estudo da Educação Física, relacionam-se necessariamente com a especificidade dos conhecimentos e práticas que constituem essa disciplina, ou seja, da atividade do estudante com os conceitos e movimentos corporais.


			Ao experimentar e explorar as possibilidades de realização do ensino desenvolvimental da Educação Física, busca-se dar vida ao terreno árido da relação entre os fundamentos pedagógico-didáticos e da aprendizagem e o ensino realizado nas escolas, o que pode se constituir em uma  contribuição interessante para a Educação Física escolar crítica. O intento foi realizar a tão necessária articulação entre uma teoria do ensino e a prática pedagógica na escola. Os resultados dessa empreitada são compartilhados com os leitores e leitoras que atuam e/ou têm interesse acadêmico-científico na Educação Física escolar.


			No primeiro capítulo, ressalta-se o contexto atual do ensino da Educação Física no ensino médio, em que se buscam elucidar e analisar concepções de ensino e políticas educacionais em disputa nesse nível de ensino. Para melhor compreender esse contexto, parte-se das bases históricas, políticas e pedagógicas da Educação Física escolar, buscando demonstrar a importância da disciplina no processo geral de desenvolvimento dos estudantes adolescentes. Nesse capítulo, também são discutidos e apresentados os fundamentos psicológicos da teoria do ensino desenvolvimental, que se encontram na periodização histórico-cultural do desenvolvimento humano, dando-se ênfase à discussão da teoria da atividade de estudo.


			O segundo capítulo inicia-se pela análise conceitual da capoeira, considerada, no processo investigativo que deu origem a este livro, uma manifestação cultural e um objeto de estudo da cultura corporal de suma importância para a Educação Física escolar. Nesse capítulo, apresenta-se e analisa-se uma intervenção didática com base nos pressupostos didáticos do ensino desenvolvimental. Essa intervenção foi realizada em duas turmas da segunda série do ensino médio de uma escola da rede estadual de educação de Goiás localizada na cidade de Anápolis. 


			No terceiro e último capítulo, apresenta-se uma síntese da relação entre conceito, movimento corporal e pensamento, buscando elucidar a relação indissociável e dialética que há entre os planos psicológico e gestual na motricidade humana. Procura-se explicar, com base nos resultados da intervenção didática realizada, como se dá o processo de assimilação dos conceitos, movimentos e gestos da capoeira, que no momento do ensino formam uma síntese, a qual é explicada pela teoria do ensino desenvolvimental como o processo de formação do pensamento teórico. Denomina-se essa síntese, na Educação Física, de formação da gestualidade motora significativa, fundamental para o desenvolvimento do movimento corporal consciente.


			Prof. Dr. Marcos Jerônimo Dias Júnior


			Prof.a Dr.a Sandra Valéria Limonta Rosa


			









PREFÁCIO


			Dar ao leitor, na condição de prefaciador, um breve panorama acerca do livro de dois camaradas de trabalho acadêmico e de luta no campo educacional torna-se algo arriscado e tenso, tendo em vista que os vínculos de amizade fraternal e de aproximação teórico-política quase se impõem como um convite ao elogio; por outro lado, a tensão manifesta-se diante da exigência da seriedade e da honestidade intelectual que se impõe, exigindo um cuidadoso juízo sobre a obra aqui apresentada. Outrossim, todo prefácio a um livro que se apresenta pela primeira vez ao público acaba por estabelecer algumas condições ao prefaciador: fazer uma apresentação do seu conteúdo, tendo em vista que é no conteúdo que se encontra a verdade das coisas, como observara Hegel em sua Ciência da lógica. Não obstante, adiantar o conteúdo da obra tira do leitor o exercício (e o prazer) de acompanhar o raciocínio, os argumentos, os conceitos, as análises e o real revelado pelos autores em teoria sistemática e rigorosamente produzida ao longo do labor de sua pesquisa; resta-nos, então, percorrer um outro caminho, qual seja, o de dialogar com a obra e com os autores, apresentando nossas apreciações, ponderações e reforçando o convite ao leitor. 


			Antes, porém, de estabelecer minhas aproximações e apreciações sobre o importante livro que ora se apresenta à comunidade acadêmica e profissional da Educação e da Educação Física, considero fundamental tecer algumas notas sobre os autores. Marcos Jerônimo Dias Júnior é um jovem talentoso, dedicado e comprometido professor de Educação Física da rede pública de ensino do estado de Goiás, que faz dos dilemas, contradições e desafios presentes na realidade da educação pública brasileira — em especial, matizados pela problemática relacionada ao ensino da Educação Física como um componente curricular — motivos para a investigação rigorosa, crítica e comprometida, fazendo-se um professor intelectual transformador. Marcos possui atitude acadêmica séria, disciplinada e comprometida com as demandas das classes trabalhadoras, qualidades que lhe permitem interrogar o cotidiano do trabalho docente e pedagógico no chão da escola como perspectiva de contribuir com uma práxis crítico-revolucionária. Não por acaso, seu livro busca avançar para além do conhecimento contemplativo, no sentido de produzir um conhecimento que “desvele” as contradições do real para nele intervir e transformar. 


			Sandra Valéria Limonta Rosa, professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, além de uma educadora comprometida com as problemáticas presentes na realidade da formação de professores e da educação escolar vinculadas a um projeto público, democrático e transformador da realidade educacional brasileira, é também uma camarada de jornada de estudos e lutas pela educação do povo trabalhador. Reúne as maiores qualidades de uma intelectual, que são o rigor e a honestidade intelectuais e a humildade, como já asseverara Paulo Freire. 


			Essa dupla só poderia produzir um trabalho que resulta em uma contribuição ímpar.


			O livro Educação Física no ensino médio na perspectiva do ensino desenvolvimental resulta de uma análise e exposição que recolocam o debate acerca do lugar ocupado pela Educação Física como conhecimento escolar e componente curricular do ensino médio, não mais desde a perspectiva do idealista debate sobre sua legitimidade, mas sim pela sua compreensão como necessidade socioeducativa no processo de formação cultural e científica de adolescentes, filhos e filhas de trabalhadores. Trata-se, portanto, de compreender a problemática desde a perspectiva de uma teoria pedagógica crítica e radical que apreende a educação física como conhecimento escolar necessário ao desenvolvimento pleno de escolares adolescentes na escola de ensino médio. 


			O texto extrapola a lógica do ensaio fundado nas problemáticas relativas aos fundamentos da educação e aborda a questão do ensino da Educação Física no ensino médio desde a perspectiva do problema pedagógico, isto é, da teoria da práxis educativa. Porém, ainda que apresentem um conteúdo resultante de pesquisa empírica rigorosa — com base nos importantes princípios do experimento didático fundamentado na teoria histórico-cultural, notadamente nos chamados estudos sobre o ensino desenvolvimental —, os autores estabelecem uma profícua fundamentação teórica sustentada por um edifício teórico-metodológico fundamental e claramente definido, tendo como horizonte a tradição teórica do marxismo, especialmente os desdobramentos da teoria social, —encontrados sobretudo em Marx, Engels, Lukács e Mészáros —, para as análises sobre o desenvolvimento do psiquismo humano (Psicologia Histórico-Cultural) e para a teoria pedagógica (Ensino Desenvolvimental). 


			No livro, os autores saltam do campo especulativo e abstrato das análises teóricas para o universo do trabalho pedagógico, partindo de uma abordagem metodológica experimental. O experimento didático-formativo baseado na teoria do ensino desenvolvimental busca tratar pedagogicamente de um conhecimento inerente ao componente curricular da Educação Física no ensino médio, objetivando apanhar concretamente a relação entre aprendizagem do conhecimento sistematizado/conceitual e o processo de desenvolvimento das funções psíquicas superiores — sobretudo a consciência do real. Esse é um dos principais méritos do livro, e assim entendo porque busca contribuir para o atravessamento do terreno árido da relação entre os fundamentos teóricos da educação e o trabalho pedagógico de modo concreto. Essa é uma questão candente no campo das teorias críticas, costumeiramente preenchido por contribuições advindas das abordagens metodológicas não críticas, o que acaba contribuindo com a aparência de separação entre teoria e prática ou da inviabilidade das pedagogias críticas. Além disso, a pesquisa educacional, após a importante crítica ao seu caráter predominantemente funcionalista, pragmático e instrumental na virada da década de 1970 para 1980, precisa ultrapassar o momento da “fase romântica do compromisso político na educação” para a “fase clássica”, como alertou Saviani. 


			Na análise aqui travada pelos autores, fica evidente a estruturação metodológica sintetizada no que Lukács denominou caminho de ida e de retorno na pesquisa meticulosa do objeto e na exposição do movimento do real no plano do pensamento. O livro manifesta, portanto, a síntese entre o caminho de ida e de volta, buscando apreender a estrutura, os processos e as relações que dinamizam as possibilidades pedagógicas do ensino da Educação Física para o desenvolvimento humano do sujeito adolescente em uma escola pública em Goiás. É absolutamente revelador disto que explicito o movimento de exposição das condições no mínimo decadentes do ensino médio brasileiro atual, com as contrarreformas educacionais em processo até a construção criativa de sínteses categoriais ao final da investigação: a relação entre conceito, movimento corporal e pensamento (formação do pensamento teórico); unidade entre gestualidade motora significativa e pensamento teórico (sintetizada na categoria movimento corporal consciente).


			É como desdobramento de uma pesquisa densa, com desenho teórico-metodológico rigoroso e capaz de iluminar as determinações e problemáticas relacionadas ao ensino da Educação Física no ensino médio da escola pública brasileira para contribuir com a formação de indivíduos adolescentes em suas múltiplas necessidades e capacidades, que cabe apontar aos leitores algumas das análises encetadas pelos autores que contribuem para o desenvolvimento de um trabalho pedagógico comprometido com o desenvolvimento máximo das capacidades humanas daqueles jovens. Um primeiro aspecto a destacar são as análises das atuais condições de efetivação do ensino médio no Brasil pós-contrarreforma dessa etapa educativa (o chamado Novo Ensino Médio, regulado pela Lei n.º ١٣.٤١٥/٢٠١٧, aprovado no apagar das luzes da democracia cambaleante pós-golpe de 2016, e a aprovação da Base Nacional Comum Curricular — reformas baseadas na reedição rebaixada das pedagogias produtivas oriundas da teoria do capital humano) e, consequentemente, do processo de descaracterização, secundarização e indicativos da supressão da Educação Física como componente curricular importante ao processo de escolarização e de formação humana (desenvolvimento).


			Uma outra contribuição apresentada no texto é que, diferentemente do que preconiza a Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira e os novos marcos legais que amparam o ensino médio, este livro demonstra que a Educação Física na escola trata pedagogicamente de conhecimentos fundamentais à formação de uma individualidade humanizada. A produção cultural reconhecida como cultura corporal é exposta como objetivações humanas que elevam a experiência cotidiana para esferas que ultrapassam o imediato da experiência humana com a realidade social, desde que apreendida como objeto de atividade de estudo na escola, e não como mera atividade irrefletida, passatempo, recreio estendido, preparação para jogos esportivos ou atividades físicas constitutivas de uma política sanitária precária. 


			Para tanto, os autores mobilizam categorias da teoria histórico-cultural que buscam apreender, na dinâmica de ensino de Educação Física, o processo de ensino-aprendizagem e desenvolvimento. Conseguem, com isso, demonstrar a transmissão-assimilação dos conteúdos da cultura corporal (em dois de seus elementos, luta/capoeira), desde que orientados teórica e metodologicamente, e produzem, consequentemente, o desenvolvimento humano nos escolares em idade adolescente. Trata-se de conhecimentos (saberes e práticas) que, nas suas particularidades, permitem a apropriação de movimentos preenchidos de significados sociais, sentidos pessoais, signos e símbolos ricos de determinações sociais, culturais e históricas. Sim, a Educação Física trata de conceitos, conceitos que expressam sínteses da individualidade humana, ricos de determinações.


			Um outro aspecto que merece destaque é aquele que percorre a teoria histórico-cultural para compreender o complexo da história do indivíduo humano, isto é, a teoria dialética do desenvolvimento e seus desdobramentos sobre o sujeito adolescente. O marco importante dessa discussão é aquele em que os autores se esforçam em demonstrar as categorias que compõem o desenvolvimento humano (do psiquismo), de acordo com a teoria histórico-cultural (atividade-guia, crise, objetividade e subjetividade, cultura e natureza), articulado à dinâmica da aprendizagem do conhecimento sistematizado, indicando que a formação das características humanas presentes na síntese psíquica se constitui no processo de aquisição da cultura por intermédio da vida social, sobretudo do ensino organizado e intencional. São principalmente os estudos de Davídov na chamada teoria do ensino desenvolvimental.


			O fato é que temos em mãos uma rica contribuição que apresenta a construção de uma síntese categorial que traduz, no âmbito da Educação Física, a questão fundamental na concepção histórico-cultural do desenvolvimento, a relação entre conceito, movimento corporal e pensamento (formação do pensamento teórico); unidade entre gestualidade motora significativa e pensamento teórico (sintetizada na categoria movimento corporal consciente).


			Em tempos de obscurantismo, de ataque à educação e aos seus trabalhadores, sobretudo aos e às docentes, é preciso lutar. Em um momento de democracia cambaleante, atacada pela sanha de um capitalismo que rasteja diante de uma crise orgânica e que, para tentar se reerguer, desenvolve um rastro de destruição das forças produtivas, do meio ambiente e da própria vida humana. Em um tempo tenebroso em que o elogio à barbárie coloca por terra todo o limite civilizatório do capitalismo, este livro faz fila com a acumulação da produção de pedagogias críticas que tomam a escola como campo de disputa e espaço de desenvolvimento de práticas crítico-revolucionárias. Isso está presente neste livro, uma vez que nos indica que, apesar dos ataques à escola pública, o pulso ainda pulsa, e são possíveis e necessários uma educação escolar e, no seu interior, um ensino de Educação Física que contribua para uma formação humana onilateral. Fica o convite sincero ao leitor. 


			Goiânia, outono de 2021.


			Prof. Dr. Hugo Leonardo Fonseca da Silva 


			Doutor em Ciências Sociais na Educação pela Universidade Estadual de Campinas. 


			Professor da Faculdade de Educação Física e Dança da Universidade Federal de Goiás.
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			1 


			A educação física no ensino médio e sua importância no processo de desenvolvimento dos adolescentes


			Neste capítulo examina-se a atual conjuntura política e educacional da educação física no ensino médio. Trata-se de um campo histórico de disputa e debates sobre o direcionamento para a formação e o desenvolvimento dos jovens estudantes brasileiros. Perante as atuais políticas educacionais e curriculares no Brasil, o referido capítulo demonstra uma reflexão crítica sobre o “não lugar” da educação física nessa etapa da educação básica. 


			Demonstra-se que, nesta sociedade, na qual as circunstâncias sociais se coisificam, percebe-se a limitação do desenvolvimento humano com base em necessidades de adaptação aos interesses do mercado, em especial no ensino médio. Por fim, realça-se, numa análise conceitual e categorial dos aportes teóricos centrais deste livro, o debate sobre: a construção da interconexão entre a atividade de estudo da educação física no ensino médio; o desenvolvimento do adolescente; a formação do pensamento teórico; o processo de desenvolvimento do pensamento por conceitos; a atividade de estudo; e a organização do ensino por meio da proposição de tarefas de estudo e suas correspondentes ações.


			1.1 A educação física no ensino médio — concepções e contradições históricas e políticas em análise


			Na segunda metade do século XX e no início do século XXI, os princípios e fundamentos da educação escolar de nível médio no Brasil expressam, de maneira mais evidente, as contradições entre trabalho, capital e educação. De acordo com Freitas (2014), nesse período, uma das principais contradições entre trabalho e educação com a qual o capital precisou lidar foi qualificar um pouco mais e ao mesmo tempo manter o controle ideológico da escola, diferenciando desempenhos, mas garantindo acesso ao conhecimento básico para a formação do trabalhador. Tal contradição ajudou a caracterizar essa etapa da educação básica como um terreno de demandas desiguais e combinadas de qualificação, que é estruturado pela disputa política, ideológica e cultural (KUENZER, 2009).


			O ensino médio brasileiro é composto pelas expectativas do modo de produção capitalista em relação às finalidades da educação escolar e da formação dos jovens que estarão, em breve, participando do mundo do trabalho. Na sua organização curricular atual, manifestam-se arranjos flexíveis de competências e habilidades orientadas pelo mercado (DIAS JÚNIOR, 2016).


			Diferentemente do que ocorria no taylorismo/fordismo, em que as competências eram desenvolvidas com foco em ocupações previamente definidas e relativamente estáveis, a integração produtiva se alimenta do consumo flexível de competências diferenciadas, que se articulam ao longo das cadeias produtivas. Essas combinações não seguem modelos preestabelecidos, sendo definidas e redefinidas segundo as estratégias de contratação e subcontratação que são mobilizadas para atender à produção puxada pela demanda do mercado (KUENZER, 2017, p. 340).


			As condições históricas recentes revelam que essa disputa pelo ensino médio acabou sendo hegemonicamente dominada pelas orientações neoliberais. O intuito é organizar e controlar o currículo e o trabalho dos professores do ensino médio com base nos princípios da gestão empresarial para o atendimento dos interesses do capital (FREITAS, 2014). Assim, será fornecida aos estudantes uma formação adequada à empregabilidade, mas inadequada à formação e ao desenvolvimento pleno dos adolescentes.


			Neste contexto, as concepções e finalidades educativas, impostas para o ensino médio segundo a Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017) e a Base Nacional Comum Curricular: ensino médio (BRASIL, 2018a), precisam ser compreendidas criticamente, porque contrapõem as concepções de ensino e desenvolvimento que fundamentam este livro, bem como contrariam a concepção do papel e do objetivo da educação física no ensino médio na formação da juventude brasileira.


			[…] o ensino médio é o ciclo de aprofundamento da sistematização do conhecimento. Nele o aluno adquire relação especial com o objeto, que lhe permite refletir sobre ele. O aluno começa a perceber, compreender e explicar que há propriedades comuns e regulares nos objetos. Ele dá um salto qualitativo quando estabelece as regularidades dos objetos. É nesse ciclo que o aluno lida com a regularidade científica, podendo, a partir dele, adquirir algumas condições objetivas para ser produtor de conhecimento científico quando submetido à atividade de pesquisa (TAFFAREL et al., 2012, p. 36).


			Freitas (2018, p. 114) destaca que, 


			[…] no mundo neoliberal, a finalidade educativa da escola é vista como uma oportunidade que o aluno tem para ‘competir’ — independentemente das suas condições de vida. Por isso, ele deve ser ‘resiliente’ na adversidade, sendo que daí advém o mérito. 


			As atuais reformas curriculares, ao articularem o ensino médio à reestruturação produtiva e às necessárias mudanças na formação da juventude para um mundo do trabalho ‒ em que as ocupações são flexíveis e escassas ‒, direcionarão a formação às múltiplas tarefas de um mercado flexibilizado exigido pelo capital, sem considerar as necessidades de desenvolvimento dos adolescentes nesta etapa de sua vida.


			Para a maioria dos trabalhadores, contudo, ser multitarefa significará exercer trabalhos temporários simplificados, repetitivos e fragmentados, que não necessitam de formação qualificada, mas provavelmente de certificados ou reconhecimento de competências, o que o atual ensino médio talvez atenda (KUENZER, 2017, p. 342).


			Gramsci (2001), na análise do americanismo e do fordismo, já chamava a atenção sobre a natureza desumana das determinações econômicas do capital quando estas eram transpostas direta e mecanicamente para as várias instâncias da vida humana. Uma das instâncias mais afetadas é a educação, pressionada de todas as maneiras para incumbir-se da formação de um novo tipo de trabalhador, controlado e submisso, física e psicologicamente, às ordenações do capital.


			As iniciativas “puritanas” têm apenas o objetivo de conservar, fora do trabalho, um certo equilíbrio psicofísico, capaz de impedir o colapso fisiológico do trabalhador, coagido pelo novo método de produção. Este equilíbrio só pode ser puramente externo e mecânico. O industrial americano se preocupa em manter a continuidade da eficiência do trabalhador, de sua eficiência muscular-nervosa: é de seu interesse ter um quadro estável de trabalhadores qualificados, já que o trabalhador de uma empresa é uma máquina que não deve ser excessivamente desmontada com frequência ou ter suas peças individuais renovadas constantemente sem que isto provoque grandes perdas (GRAMSCI, 2001, p. 267).


			Não é por acaso que o ensino médio, ao longo da história da educação brasileira, sempre sofreu com reformas ligadas às tentativas de vinculação da formação escolar da juventude às transformações tecnológicas e às variações dos postos profissionais. Houve diversas tentativas, sempre fracassadas, de combinar educação escolar e educação profissional. Trata-se de uma etapa essencial e culminante do processo formativo dos trabalhadores para que a força de trabalho seja consumida de maneira mais ou menos predatória, de tal forma que ajude o capital a manter sua constante reestruturação diante das crises cíclicas (KUENZER, 2002). 


			Frigotto (2005) salienta que essa etapa da educação básica é marcada, historicamente, pelo desenvolvimento e pela incorporação de reformas educacionais que deram ao ensino médio uma finalidade formativa pragmática e tecnicista. Para o autor, há uma sistematização, distribuição e apropriação desigual, combinada e excludente do saber escolar destinado aos jovens das classes trabalhadoras que estão no ensino médio público. Isso implica dizer, ideologicamente, que é suficiente a esses jovens uma precária qualificação da força de trabalho.


			Desse modo, um dos princípios ideológicos propagados pela escola de ensino médio, desde a sua constituição, relacionado à natureza do projeto societário da burguesia brasileira, é a criação de possibilidades incertas de abertura para o estudante se inserir no mundo do trabalho. Essa inserção seria por meio da adaptação e da conformação às demandas do mercado de trabalho, na perspectiva de contribuir com a superação da pobreza e com o desenvolvimento econômico do país, como se questões tão amplas e complexas pudessem ser resolvidas pela soma dos esforços individuais.


			Magalhães e Maia (2019, p. 5) ressaltam que “[…] em tempos de Ensino Médio altamente interessado, escolarizar torna-se sinônimo de transmissão de conteúdo, de treinamento para realização de testes (SAEB, ENEM, PISA etc.)1 e de técnicas para o desenvolvimento de habilidades e competências”. Para isso, faz-se necessário organizar uma instrução, inclusive da educação física, padronizada para o desenvolvimento de certas competências e habilidades, que muitas vezes estão descoladas do conhecimento, do pensamento por conceitos, e que promovem um desenvolvimento parcial e fragmentado. 


			Freitas (2018) enfatiza que o ensino médio no Brasil é fortemente impactado pela reestruturação produtiva e pelas políticas de recorte neoliberal, lastreadas por uma significativa ofensiva político-cultural, ideológica e pedagógica de caráter conservador, denominada pelo autor de neotecnicismo. Destarte, o trabalho pedagógico das professoras e professores e a atividade de estudo dos estudantes vão incorporando os princípios do mercado, como: competitividade, individualismo, meritocracia, utilitarismo e empreendedorismo, dentre outros. 


			Além disso, ainda que seja um fenômeno recente, nos últimos anos, tem-se também assistido ao crescimento do conservadorismo e do anti-intelectualismo na sociedade, que começam a avançar sobre a educação escolar, suas finalidades e práticas educativas realizadas na escola.


			 De acordo com Silva (2017), baseando-se em Saviani (2008), o neotecnicismo pedagógico, enquanto forma de organização da atividade educacional escolar, é herdeiro dos métodos de gerenciamento produtivo-industriais das décadas de 1970 e 1980, que ficaram conhecidos no Brasil como “qualidade total”. Pode-se constatar como essas velhas ideias em novas roupagens se fazem presentes no âmbito da organização e do funcionamento das escolas de ensino médio, principalmente por meio da introdução e da aceitação, sem grandes resistências, de que o objetivo da educação de nível médio é a formação de determinadas competências e habilidades nos estudantes. A aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da educação infantil e do ensino fundamental no ano de 2017, infelizmente, revela que tais ideias adentraram também nesses dois níveis da educação básica.


			A essência da concepção de ensino médio descrita é manipulada, ideologicamente, pela promessa democrática de integração dos estudantes ao mercado de trabalho, por meio de uma formação flexível e técnica que lhes permitirá alcançar a empregabilidade. Com um tipo de aprendizagem flexível, estarão capacitados a agir para garantir o próprio conhecimento e construir possibilidades de ter seu lugar no mercado de trabalho pelo desenvolvimento do empreendedorismo, pautado pela epistemologia da prática.


			Em resumo, na epistemologia da prática, o pensamento debruça-se sobre as práticas não sistematizadas, derivadas das respostas criativas para resolver os problemas do cotidiano do trabalho e das relações sociais, no esforço de compreendê-las e sistematizá-las, mas sempre a partir delas mesmas. Ou seja, à medida que conhecimentos tácitos vão sendo desenvolvidos pela experiência, serão objetos de reflexão em busca de sua sistematização, sem a mediação da teoria (KUENZER, 2017, p. 348).


			A reforma do ensino médio (BRASIL, 2017) organizou-o em cinco itinerários formativos: linguagens e suas tecnologias (português, inglês, artes e educação física); matemática; ciências da natureza e suas tecnologias (biologia, física e química); ciências humanas e sociais aplicadas (história, geografia, sociologia e filosofia); e formação técnica e profissional. Por meio deles, o estudante terá “liberdade” de se movimentar e de escolher, e esse é o melhor exemplo que se pode dar da falsa ideia de democracia e de qualidade que constitui o ensino médio no momento.


			Essas determinações socioeconômicas englobam as duas grandes reformas curriculares pelas quais passa o ensino médio no Brasil, a Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017) e a BNCC (BRASIL, 2018a), que certamente impactarão os processos de ensino e aprendizagem. Por isso há a necessidade de se refletir criticamente sobre o “não lugar” da educação física nessa etapa da educação básica.


			Castellani Filho (1988) explicita que, no início do século XX, o processo histórico de implementação da educação física na escola secundária brasileira esteve sempre em relação estreita com as necessidades formativas demandadas pela grande indústria, baseando-se em princípios pedagógicos. Estes, por sua vez, são oriundos da lógica produtiva e mercadológica da sociedade do capital. O objetivo era, por meio do desenvolvimento da aptidão física, aumentar a produtividade, a competitividade, as capacidades físicas, as potencialidades e o rendimento máximo do corpo, contribuindo para a intensificação da exploração dessa força de trabalho. 


			A educação do corpo desse novo trabalhador da indústria, no início do século XX, ainda era o eixo formativo que expressava a implementação da educação física na escola secundária2 como instrução para aptidão física. Esta era composta de conhecimentos mínimos que ajudariam na execução pragmática de tarefas simples do trabalho manual, tendo como uma das principais razões ideológicas a necessidade da submissão do corpo como apêndice da máquina. 


			De acordo com Soares (2013, p. 65), 


			[…] precisão, sistematização, rigor, experimentação, controle. É esse o universo terminológico no qual mergulha o conjunto das atividades corporais, antes livres e praticadas como rituais de viver. 


			Na escola, a educação física ocorrerá pela via da educação do corpo, para promover o desenvolvimento da aptidão física e fazer uma analogia entre o corpo humano e a máquina, dando uma suposta contribuição para o desenvolvimento produtivo. Nesse momento, a educação física é uma prática pedagógica que se volta para o preparo do vigor e da aptidão física dos estudantes por meio de programas de exercícios de ginástica. Naquele contexto, aproveitava-se dos conteúdos e das práticas dessa disciplina para realizar a educação moral dos estudantes.


			Enguita (1993, p. 191) propicia o entendimento de que 


			[…] a escola, cujos métodos de funcionamento e formas de organização interna mudaram radicalmente, ao longo dos séculos XIX e XX, vai ser quem fornecerá o espaço e o limite adequado para essa aprendizagem que a indústria exige. 


			Ao ser implementada às escolas secundárias brasileiras, a educação física tornou-se uma prática pedagógica para contribuir com a formação unilateral da força de trabalho e educar o corpo, adequado e adaptado ao trabalho fabril e ao mercado.


			[…] a Educação Física no Brasil, desde o século XIX, foi entendida como um elemento de extrema importância para forjá-lo, aquele indivíduo “forte”, “saudável”, indispensável à implantação do processo de desenvolvimento do país que, saindo de sua condição de colônia portuguesa buscava construir seu próprio modo de vida. Contudo, esse entendimento, que levou por associar a educação física à educação do físico, a saúde corporal (CASTELLANI FILHO, 1988, p. 39).


			As constantes transformações e reestruturações do modo de produzir e reproduzir a vida material e não material no capitalismo envolvem as determinações que promoveram a formação de um exército de trabalhadores livres para ficarem à disposição do mercado e vários mecanismos ideológicos para conformação (MÉSZÁROS, 2012). Proporcionaram-se, ainda, profundas modificações epistemológicas nas finalidades da natureza social do complexo educativo, o que implica também os processos de legitimação e organização pedagógica da educação física no ensino médio.


			Silva (2017) afirma que se engendra, para a massa trabalhadora, uma educação do corpo necessariamente desqualificada desde a sua gênese, caracterizada pela dicotomia entre a teoria e a prática, o biológico e o cultural, o físico e o cognitivo. Para o autor, um dos principais objetivos era engendrar no indivíduo formas de adaptar e conformar o nexo psicofísico da força de trabalho às nuances do desenvolvimento das relações e forças produtivas, cada vez mais submetidas à lógica da maquinaria e às suas transformações tecnológicas.


			[…] do ponto de vista da forma do corpo, é necessário apresentar características vinculadas à elevada capacidade de trabalho, entre elas a força, a resistência, a agilidade e a magreza que significa baixo percentual de gordura. Estas condições orgânicas e mesmo de saúde são consideradas necessárias para suportar longas e exaustivas jornadas de trabalho. Dessa forma, o homem vendedor da sua força de trabalho demonstra do ponto de vista corporal a integridade e retidão do caráter e, assim, o comprador da força de trabalho pode ter, ao menos aparentemente, a certeza da boa índole da pessoa com a qual negocia (BAPTISTA, 2013, p. 164).


			Baseando-se em Marx (2013), entende-se que a força de trabalho, assim como qualquer mercadoria sob controle do capitalista no modo de produção do capitalismo, tem seu valor fixado no trabalho socialmente necessário empregado na produção de bens e serviços que precisa, de alguma maneira, ser qualificada. No entanto, essa qualificação é também “desqualificação”, na medida em que o grande objetivo é a produção de um número cada vez maior de bens, sejam materiais ou não materiais. É o caso da educação escolar, num espaço de tempo cada vez menor e com uma economia cada vez maior dos meios de trabalho.


			Trata-se de uma “qualificação desqualificada” científica e tecnologicamente, mas que precisa educar o corpo e as disposições morais dos trabalhadores, criando uma disposição psicofísica para que eles se adequem às condições de exploração. Nesse ínterim, na formação de nível médio, vão se perdendo tempo e espaço para o saber sistematizado, transformando, inclusive, conhecimentos e práticas pedagógicas voltados para o desenvolvimento dos estudantes nas aulas de educação física.


			Interessante observar que a educação física científica surgida nesse período, principalmente no início do século XX, produziu uma pedagogia do corpo fundamentada no seu 
esquadrinhamento analítico, na determinação das leis naturais do seu funcionamento e no papel funcional de educação como reprodução e adaptação dos indivíduos ao ordenamento social. Nesse contexto, a educação física deveria ser fundada numa análise racional das capacidades humanas de produzir rendimento com base em leis bioenergéticas. Era lógico, então, que as bases sobre as quais repousam a educação física moderna seriam aquelas que encontrassem eco no mundo laborioso (SILVA, 2017, p. 210).


			Essas transformações e deformações das finalidades sociais e humanas da educação de nível médio, constituídas nas contradições entre capital e trabalho e trabalho e educação, são as mesmas que engendraram, no decorrer da história da educação brasileira, a constituição da educação física como disciplina escolar e a legitimidade desta no ensino médio.


			Dessa forma, Castellani Filho (1988) declara que, segundo as necessidades de reestruturação produtiva do modo de produção, diferentes concepções e finalidades da educação física escolar foram sendo elaboradas e assumidas nas políticas curriculares e nas práticas pedagógicas pelos professores do ensino médio. O autor cita que, no decorrer do tempo histórico, foram sendo engendradas concepções de educação física, como a sanitarista, a militarista, a esportivista e aquela voltada para a promoção da saúde, ora numa perspectiva mais moralizante, ora numa perspectiva mais eugenista. Todavia, sempre contribuiu para a educação do corpo no sentido da formação da força de trabalho adaptada às necessidades do modo de produção.


			A educação física escolar atual vai, portanto, na esteira das determinações históricas, adequando-se às finalidades da educação de nível médio voltadas para a constituição dos futuros trabalhadores, de determinadas habilidades técnicas e de condutas psicofísicas adequadas ao trabalho: adaptação e realização de múltiplas tarefas, aumento do rendimento produtivo, da saúde, moral e disposição para um comportamento físico disciplinado. Diminui-se, assim, o risco do adoecimento, da abstenção ao trabalho, da formação crítica de uma concepção de mundo e da organização de um posicionamento político de contraposição à realidade imposta (FRIGOTTO, 2005).


			Trata-se, no nosso entendimento, de características ideológicas e culturais historicamente constituídas que estão no cerne da educação física escolar e que, com novas roupagens, continuam a caracterizar os princípios sobre o que se espera dessa disciplina no ensino médio até os dias atuais.


			Essa forma histórica complexa que caracteriza e legitima a educação física no ensino médio é difícil de ser superada e reforça a responsabilidade do estudante, futuro trabalhador, ante o compromisso com o cuidado da saúde do próprio corpo e da sua moral para a vida produtiva. “Era preciso adestrá-lo, desenvolver-lhe o vigor físico desde cedo […] discipliná-lo, enfim, para sua função na produção e reprodução do capital” (SOARES, 2012, p. 27). 


			Assim, a gênese e o processo de desenvolvimento da educação física até os dias atuais são marcados por essas finalidades e pela contradição entre o biológico e o cultural, a teoria e a prática, o corpo e a consciência. A educação física no ensino médio, então, vê-se diante da necessidade de superar a relação estabelecida entre essa disciplina e o binômio instrução-trabalho e de se afirmar como conhecimento imprescindível e necessário ao desenvolvimento dos adolescentes. 


			No início do século XXI, com o avanço das tecnologias no modo de produção, novas finalidades formativas sobre a corporalidade dos estudantes, futuros trabalhadores, vão sendo colocadas para a educação física no ensino médio, e é preciso se estar atento a isso.


			O emprego de tecnologias microeletrônicas e telemáticas tornou a produção mais enxuta, com menor uso de força de trabalho e ampliou o quadro estrutural do desemprego. Aqueles que permaneceram empregados deveriam dar conta das demandas de um mercado cada vez mais competitivo internacionalmente e exigente do ponto de vista da qualidade e da capacidade de atender demandas. O trabalho intensificado, associado à precarização das relações de emprego, criou o ambiente propício à elevação dos níveis de acidentes e adoecimento no trabalho. O movimento pendular entre, de um lado, o alívio da atividade por meio da tecnologia e maior integração entre concepção e ação, e de outro, a degradação e a humilhação permitida pela gestão by stress, determina a corporalidade dos trabalhadores nas condições da acumulação flexível (SILVA, 2017, p. 274).


			O contexto econômico, político e cultural do final do século XX e início do século XXI nos coloca diante das reformas educacionais de base neoliberal sofridas pela educação básica brasileira. Para o ensino médio, como já referido, as atuais reformas consolidadas na Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017) e na BNCC (BRASIL, 2018a), que serão analisadas com mais profundidade à frente, implicaram profundas transformações para a educação física escolar. De uma maneira geral, no que diz respeito à finalidade da formação psicofísica da força de trabalho, será dada uma maior ênfase à sua intelectualização por meio da formação de determinadas competências e habilidades, uma mudança significativa na ênfase dada anteriormente à formação da aptidão física.


			Existe, nesse caso, uma mudança na compreensão da relação entre o biológico e o cultural, o físico e o mental, mas estes continuam totalmente dissociados. Há um entendimento velado de que atividades físicas e/ou esportivas que garantam a saúde e o equilíbrio psicofísico não precisam ser de responsabilidade da escola, mas do indivíduo. Nesse sentido, essas atividades podem ser realizadas fora da escola. À educação escolar cabe incrementar o aumento das capacidades intelectuais intersubjetivas do futuro trabalhador, para que ele possa atuar em diferentes e sempre mutantes postos de trabalho. Por isso a ênfase nas reformas curriculares é dada à formação de competências e habilidades mentais.


			 Ressalta-se, também, que o incentivo à prática corporal, voltado para criar necessidades de consumo ‒ deslocando a apropriação dos conhecimentos e das práticas da educação física na escola para o mercado e privatizando as oportunidades de usufruir das contribuições desses conhecimentos e práticas no âmbito escolar ‒, contribuiu para esse processo de possível deslocamento da educação física do ensino médio. Entende-se, portanto, que o estudante do ensino médio não necessita da assimilação dos conhecimentos da educação física na escola para o seu desenvolvimento.


			Há um movimento ideológico que visa a camuflar e deslegitimar a necessidade da educação física na escola e seu papel no desenvolvimento dos estudantes. Desse modo, começam-se a circular ideias que colocam em dúvida a necessidade desse componente curricular no ensino médio, diante de tantas outras necessidades formativas mais urgentes (para o mercado de trabalho) que precisam ser assumidas pela escola.


			A atual configuração do Ensino Médio, no Brasil, aponta para uma escola da escolha e dos projetos individuais. O ideal de autonomia e emancipação foi apropriado e ressignificado, passando a ser interpretado como a capacidade de construção de um projeto de vida atomizado e submetido à racionalidade do mercado produtivo. A promessa de expansão de conhecimentos técnicos a uma parcela dos estudantes do Ensino Médio, capacitando-os à consecução de uma colocação profissional e, por conseguinte, a aquisição de poderio econômico a partir da inculcação de um conjunto de princípios e valores do capitalismo de contrarreforma que representa uma ameaça para a Educação Física (MAGALHÃES; MAIA, 2019, p. 3).


			No atual momento histórico, a educação física no ensino médio é um campo de pesquisa e de ensino em intensa contradição, objeto de resistência de muitos educadores pela sua importância no processo formativo e de disputas pelo seu lugar curricular e pedagógico. As reformas educacionais neoliberais e conservadoras, que estão sendo antidemocraticamente implementadas nas redes e nas unidades escolares, contribuem muito para alimentar a contradição e o desconhecimento das importantíssimas contribuições da educação física no processo de desenvolvimento dos estudantes adolescentes do ensino médio.


			Nesse cenário de ameaça da educação física como componente curricular e como conhecimento necessário à formação e ao desenvolvimento dos jovens no ensino médio, este livro pretende contribuir para a defesa, a resistência e o direito dos estudantes à educação física escolar. Neste contexto, elucidam-se as relações entre os conhecimentos, as práticas da cultura corporal e o desenvolvimento dos adolescentes. A conjuntura, brevemente analisada aqui, justifica também a necessidade e a relevância de novas proposições para o trabalho pedagógico com a educação física no ensino médio.


			1.2 Reordenações e dilemas da educação física na reforma do ensino médio e na Base Nacional Comum Curricular


			As contradições históricas entre trabalho e educação repercutem muito fortemente no ensino médio, uma vez que a dicotomia educação escolar e educação profissional emerge explicitamente nessa última etapa da educação básica. Nesse ínterim, a educação física acaba por configurar-se num dos componentes curriculares cujo sentido teórico e prático se vê diante do questionamento e até da negação de seus conhecimentos e práticas no ensino médio. Tais problemas que atravessam a educação física escolar no atual momento histórico se complexificam ainda mais diante das implicações para o trabalho pedagógico advindas da reforma do ensino médio, Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017), e da BNCC para este nível de ensino (BRASIL, 2018a).


			É muito importante salientar que a Medida Provisória n.º 746 (BRASIL, 2016), que antecedeu à Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017), gerou uma série de críticas e resistências do movimento estudantil e dos educadores, particularmente no que diz respeito à previsão de retirar do currículo escolar do ensino médio as disciplinas arte, educação física, filosofia e sociologia. A tentativa de retirada dessas disciplinas contradiz, ao mesmo tempo, um dos principais objetivos da medida provisória, posteriormente incorporado à Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017), que trata da flexibilização da estrutura do ensino médio por meio dos itinerários formativos e de sua organização curricular, considerado excessivamente acadêmico e desconectado da realidade do mercado de trabalho. 


			De acordo com Ferreira e Ramos (2018), observa-se que todas as orientações dos organismos multilaterais e as expectativas do empresariado parecem estar sintetizadas nesta ideia. Também se pode perceber o quanto esta concepção se revela danosa à formação e ao desenvolvimento dos jovens estudantes. Isso ocorre porque a flexibilização da estrutura e do currículo implicou, na medida provisória, uma visão deturpada de flexibilização e atualização do currículo do ensino médio, como a possibilidade de “enxugar” o currículo. Na realidade, isso significa compreender que se faz necessário que o currículo tenha menos conhecimentos a serem apreendidos.


			Com as intensas manifestações e pressões de estudantes, educadores e formadores de professores, algumas das orientações constantes na medida provisória de 2016 foram alteradas na Lei n.º 13.415, de 2017. Quanto à EducaçãoFísica, poderá continuar a fazer parte do currículo escolar, sendo obrigatória na 1.a série e optativa nas 2.a e 3.a séries, dependendo, também, do itinerário formativo escolhido pelo estudante3. Na BNCC do ensino médio (BRASIL, 2018a), a Educação Física constitui a área de linguagens e suas tecnologias.


			A Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Câmara de Educação Básica (CEB) n.º 3 (BRASIL, 2018b), de 21 de novembro de 2018, que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o ensino médio, tem em vista a reorganização da estrutura desse nível de ensino introduzida pela Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017). O artigo 10 dessa resolução preconiza que o currículo do ensino médio será composto pela BNCC (BRASIL, 2018a) e pelos cinco itinerários formativos em diálogo com o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Sua principal característica, conforme a opção escolhida pelo estudante, é a consideração do contexto local e das necessidades do mundo do trabalho. 


			A oferta dos itinerários formativos, consideradas as disciplinas propostas para o currículo, será de livre iniciativa dos sistemas de ensino e da realidade de cada escola, em função de suas condições econômicas, logísticas e de recurso pessoal. Tais afirmações, constantes na Resolução n.º 3 (BRASIL, 2018b), contradizem o discurso da Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017). Seu texto defende a liberdade de escolha dos itinerários, sendo que os próprios jovens decidirão sobre o percurso e o nível de aprofundamento do que pretendem se dedicar a estudar.


			É no mínimo contraditório que uma reforma pretensamente voltada para os desafios da atualidade apele para jovens “vocacionados” num mercado de trabalho pautado pela instável empregabilidade. 


			Para responder a essa necessidade, mostra-se imprescindível reconhecer que as rápidas transformações na dinâmica social contemporânea nacional e internacional, em grande parte decorrentes do desenvolvimento tecnológico, atingem diretamente as populações jovens e, portanto, suas demandas de formação. Nesse cenário cada vez mais complexo, dinâmico e fluido, as incertezas relativas às mudanças no mundo do trabalho e nas relações sociais como um todo representam um grande desafio para a formulação de políticas e propostas de organização curriculares para a Educação Básica, em geral, e para o Ensino Médio, em particular (BRASIL, 2018a, p. 462).


			A Lei n.º 13.415 (BRASIL, 2017), a Resolução do CNE/CEB n.º 3 (BRASIL, 2018b) e a BNCC do ensino médio (BRASIL, 2018a), em seu conjunto, caracterizam, num novo discurso, a historicamente e sempre presente concepção de escola dualista de nível médio no Brasil. De acordo com Gramsci (2001, p. 49), na escola dualista, 


			[…] a marca social é dada pelo fato de que cada grupo social tem um tipo de escola próprio, destinado a perpetuar nestes estratos uma determinada função tradicional, dirigente ou instrumental. 


			Nessa “neoescola” dualista, a educação física é negada como conhecimento e como prática essencial, inserida, na área de linguagens, como um componente curricular de estudos e práticas, e não como uma disciplina.


			Identificam-se, nesse sentido, tanto no texto da Resolução do CNE/CEB n.º 3 (BRASIL, 2018b) quanto no texto da BNCC do ensino médio (BRASIL, 2018a), elementos e mecanismos ideológicos da relação educação e mercado de trabalho que justificam a reforma e levam as famílias, os estudantes, gestores e muitos professores a defenderem e aderirem a esta proposta. Segundo Mészáros (2012, p. 65), “[…] a ideologia não é ilusão nem superstição religiosa de indivíduos mal orientados, mas uma forma específica de consciência social, materialmente ancorada e sustentada”. 


			Entende-se que, da forma como o ensino médio está estruturado e curricularmente organizado, haverá uma frágil formação geral e, por isso mesmo, uma qualificação igualmente frágil dos estudantes para o mundo do trabalho e uma formação mínima e fragmentada para a empregabilidade.


			Mantém-se, aí, uma escola de conteúdos mínimos necessários ao trabalho e emprego, mas realça-se ainda mais a noção de aprendizagem como aquisição de habilidades dissociadas do seu conteúdo e significado pouco contribuindo para o desenvolvimento das capacidades intelectuais e a formação da personalidade. Define-se, assim, uma proposta de educação voltada para os mais pobres, visando atender às suas necessidades mínimas, suficientes para empregos e sobrevivência social (LIBÂNEO, 2013, p. 59).


			Nos documentos é reiteradamente enfatizado o problema do distanciamento entre as demandas do mercado de trabalho e a educação escolar. Além disso, justifica-se a necessidade premente de um novo ensino médio que dê espaço para a diversidade, a liberdade de escolha quanto à carreira e o protagonismo juvenil. Neste sentido, a reforma colocaria em relevo o jovem exercendo sua cidadania. Podem-se compreender, ao analisar esse discurso, os motivos da adesão social à reforma, destacando-se, também, representações constituídas pela necessidade de se elevar as notas dos estudantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa).


			Em um contexto de cortes na educação e altas taxas de desemprego, na essência, encontramos uma importante regressão dos direitos sociais e violência à formação das novas gerações. Essa regressão se completa com a ruptura radical entre ciência, cultura, trabalho e tecnologia e a supervalorização de competências e habilidades difusas que, no nosso entendimento, muito pouco contribuem para a formação da juventude brasileira. 


			O estudante, assim, ao necessitar ver-se “empreendedor de si mesmo” coloca-se na cruel situação, também, de “algoz de si mesmo”, visto que é intrínseca a tarefa de decidir o ônus do consequente desapossamento. Ao decidir, nossos estudantes optam por tornarem-se vítimas das suas próprias escolhas, que julgam serem “conscientes”, cúmplices da precarização da própria aprendizagem, autores intelectuais do desalinho entre as suas reais necessidades e as condições materiais para garantia destas a partir deste “novo-velho” Ensino Médio. […] A responsabilização e a autoindulgência são os efeitos colaterais mais cínicos dessas políticas neoliberais, cujos alertas não se encontram nas bulas que o nosso atual desgoverno defende, propala ou comunica (MOLINA NETO et al., 2017, p. 100).


			A organização curricular proposta na reforma do ensino médio que dialoga com a BNCC, constituída pelos itinerários formativos e, dentro deles, pelas áreas, disciplinas obrigatórias e optativas e pelos campos de estudos e práticas, não parece um currículo rico e diversificado, mas, sim, volátil, fragmentado e eclético. “Quanto mais a difusão do conhecimento foi regida pelas leis de mercado, mais superficial e imediatista vai-se tornando o conhecimento oferecido aos indivíduos e mais superficiais e imediatistas vão-se tornando as necessidades intelectuais desses indivíduos” (DUARTE, 2006, p. 147).


			Dessa forma, o conhecimento que não “serve” de modo imediato para o mercado de trabalho torna-se desnecessário, principalmente, nas escolas das periferias dos grandes centros urbanos. Estas poderão fatalmente optar pelo itinerário da formação técnica e profissional, o que revela a falta de expectativa quanto ao futuro dos jovens das classes trabalhadoras.


			Entretanto, as escolas privadas que optarem por trabalhar, visando à aprovação em vestibulares e no ENEM, poderão formar estudantes para tal finalidade. As escolas públicas, por sua vez, voltarão seus esforços para os anseios do mercado e a formação de mão-de-obra para as indústrias por meio da reforma realizada de maneira impositiva pelo executivo federal e, quando muito, serão beneficiários de programas que visam reforçar um bom desempenho nas avaliações que compõem o SAEB. De uma forma ou de outra, a formação humana será marginalizada, porque a educação pública vai formar mão-de-obra e a educação privada treinará alunos para acesso à educação superior (COSTA et al., 2018, p. 181).
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